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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento
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 GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE.
 Constatada a existência de grupo econômico de fato, não há como ser afastada a solidariedade imposta pelo artigo 30, IX, da Lei nº 8.212/1991.
 NULIDADES NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
 Não se apresentando as causas elencadas no artigo 59 do Decreto nº 70.235/72, não há falar em nulidade no processo administrativo fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento aos recursos voluntários apresentados pelos responsáveis solidários ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ENSINO, FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO e ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE VITÓRIA. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rodrigo Lopes Araujo, Gustavo Faber de Azevedo e Miriam Denise Xavier.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente 
 (documento assinado digitalmente)
 Matheus Soares Leite � Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Andrea Viana Arrais Egypto, Rodrigo Lopes Araujo, Rayd Santana Ferreira, Gustavo Faber de Azevedo, Matheus Soares Leite, Wilderson Botto (suplente convocado), Miriam Denise Xavier (Presidente). 
  A bem da celeridade, peço licença para aproveitar boa parte do relatório já elaborado em ocasião anterior e que bem elucida a controvérsia posta, para, ao final, complementá-lo (e-fls. 51 e ss).
Pois bem. Trata-se de crédito lançado pela fiscalização (NFLD 37.020.462-0), em face de UNIAO CAPIXABA DE ENSINO � UNICAPE e Outros que, conforme Relatório Fiscal, fls. 104/117, refere-se as contribuições dos segurados empregados, as contribuições a cargo da empresa, as contribuições destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais de trabalho, destinadas a Seguridade Social, bem como as contribuições destinadas a outras Entidades e Fundos (Terceiros) incidentes sobre as seguintes rubricas: abonos, ticket alimentação fornecido sem existência de inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT, diferença de contribuição da empresa, pagamento a cooperativas prestadoras de serviços (UNIMED), previdência privada e plano de saúde pagos aos empregados, retenção de serviços prestados por pessoas físicas e obras realizadas pela notificada. O valor do lançamento é de R$ 71.728,79, consolidado em 21/03/2007.
No supracitado Relatório encontra-se detalhada a situação que ensejou o lançamento das contribuições sobre os valores pagos a título dessas rubricas.
Tendo sido constatada a existência de grupo econômico integrando a Notificada, além da intimação desta (fls. 288), foram cientificadas do presente lançamento também as empresas Associação de Assistência ao Ensino (fls. 289), Sociedade Educacional de Cariacica (fls. 290), Fundação de Assistência e Educação � FAESA (fls. 291), e Associação Educacional de Vitória (fls. 292).
A defesa apresentada pela União Capixaba de Ensino - UNICAPE, fls. 293/357, traz, em síntese, os seguintes argumentos:
Preliminarmente, alega a inexistência de grupo econômico, pois, primeiramente, o uso da marca FAESA pelas demais instituições tem por objetivo fortalecer ainda mais o nome utilizado ao longo dos trinta anos. A utilização da marca foi autorizada levando em consideração que as outras instituições não têm cursos concorrentes com os cursos oferecidos pela Fundação de Assistência à Educação � FAESA.
Afirma que não há qualquer relação da UNICAPE com a Sociedade Educacional de Vitória � SEC, sendo que esta não utiliza a marca FAESA, e sim a marca FAESTE, não havendo utilização do mesmo site na internet, e nem mesmo transferência de funcionários entre as empresas. Apenas o que ocorreu foi que parentes dos administradores da UNICAPE também administravam a SEC (FAESTE).
Ademais nenhuma das instituições tem objetivo econômico, ou seja, nenhuma distribui resultados ou patrocina atividades lucrativas. A autorização da utilização da marca e de imóveis pelas demais instituições vai ao encontro dos objetivos da FAESA, que é atender à sociedade educando seus cidadãos.
Embora o portal da internet seja único, os dados específicos de cada instituição são mantidos em páginas próprias.
O fato de as instituições serem administradas por pessoas da mesma família não cria automaticamente um grupo econômico. As instituições têm administrações independentes. Os departamentos financeiros, acadêmicos, contábeis e todos os outros são absolutamente distintos. Além disto, há impossibilidade jurídica na configuração do grupo econômico, pois as instituições não têm finalidade econômica. É impossível existir um grupo de empresas se as instituições não são empresas, e sim associações.
Em relação as questões de mérito, alega a Defendente que:
Não pode ser mantido o lançamento sobre o abono pois o previsto no art. 28, inciso I, da Lei n° 8.212/91, faz com que a verba seja excluída da incidência de contribuição pelo item 7, da alínea "e", do §9°, da Lei n° 8.212/91. Além disto, os abonos não são habituais, foram concedidos de maneira esporádica, eventual e transitória.
Quanto ao argumento da fiscalização de que seria necessária lei federal estabelecendo os abonos, nem a Constituição nem a Lei n° 8.212/91 fazem essa exigência.
A exclusão da natureza remuneratória advém das próprias convenções que previram o pagamento dos abonos. As convenções coletivas em nosso ordenamento, quando não são contrárias à disposição expressa de lei, ganham força normativa. Esse entendimento já foi manifestado em decisão do Conselho de Recursos Fiscais.
Não há incidência de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de ticket alimentação pois tais rubricas não se enquadram no conceito de salário-de-contribuição previsto no inciso I, do art. 28 da Lei N° 8.212/91; sendo que o fato de a empresa estar ou não inscrita no PAT não é suficiente para a modificação da natureza do instituto.
Ademais, o benefício está previsto em convenção coletiva, que tem força normativa, como rubrica de concessão obrigatória e desprovida de natureza remuneratória.
Reforça, ainda, que o entendimento do TST é no sentido de que o ticket alimentação fornecido nos termos de Convenção Coletiva não integra o salário, para todos os efeitos legais, se assim for acordado, e que o próprio Conselho de Recursos da Previdência Social já vem reconhecendo a força normativa das Convenções Coletivas e que nos casos em que o pacto dispõe sobre a natureza de determinada rubrica, tal previsão deve ser respeitada.
Mesmo não estando diretamente inscrita no PAT durante todo o período lançado pela fiscalização, a UNICAPE não deixou de fazer parte de amplo programa de alimentação do trabalhador, pois sempre adquiriu os vales de pessoa jurídica diretamente registrada e vinculada ao PAT.
Afirma ainda a não incidência de contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de plano de previdência privada e assistência à saúde pois tais rubricas não se enquadram no conceito de salário-de-contribuição previsto no inciso I, do art. 28 da Lei n° 8.212/91, sendo que a própria legislação trabalhista afasta o pagamento de plano de saúde ou previdência privada complementar do conceito de remuneração. A exigência de incidir contribuição apenas sobre a retribuição pelo trabalho tem natureza constitucional (art. 195, inciso I, CF/88).
Em relação à previdência privada a natureza remuneratória dos pagamentos decorre da própria Constituição Federal, na redação do art. 202, e também o art. 28, §9°, alíneas 'p' e 'q' da Lei 8.212/91 retiram tais rubricas do campo de incidência da contribuição previdenciária.
Assevera que foram disponibilizados a todos os funcionários os planos de previdência e de saúde bastando que fosse feita a opção. A todos era possível escolher ou optar. O benefício abrangeu a todos, pois qualquer segurado poderia optar por usufruir do benefício.
Em relação à contribuição incidente sobre os serviços prestados por cooperativa de trabalho (UNIMED), questiona a inconstitucionalidade da contribuição contida no inciso IV do artigo 28 da Lei 8.212/91.
Não configuração dos crimes previstos no art. 95, "c", da Lei N° 8.212/91 e no art. 337-A do Código Penal, pois falta-lhe o elemento nuclear do tipo "supressão ou redução do tributo decorrente da omissão de informações". Nesse sentido é o voto do Conselheiro Elias Sampaio Freire, do Conselho de Recursos Fiscais da Previdência Social, no julgamento da NFLD n° 35.553.346-4.
Requer seja julgada improcedente a impugnação e, via de conseqüência, improcedente a NFLD.
Apresentaram também impugnações as empresas AEV- ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE VITÓRIA (fls. 429/437), ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ENSINO (fls.458/466), FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO � FAESA (fls.489495). Todas elas repisam os argumentos expendidos pela UNICAPE, em relação a inexistência de Grupo Econômico, requerendo sua exclusão do pólo passivo. No mérito, reportam-se às razões da fiscalizada, já que alegam desconhecer os argumentos meritórios por não ter recebido qualquer documento ou indicação do que gerou o lançamento e porque desconhecem por completo a forma de administração da fiscalizada. As Impugnantes AEV e FAESA requerem, ainda, a realização de todos os meios de provas admitidos em direito, em especial, através de documentação suplementar e perícia contábil.
Embora regularmente intimada do lançamento, a Sociedade Educacional de Cariacica (fls. 290) não se manifestou nos autos.
Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil, por meio do Acórdão de e-fls. 591 e ss, cujo dispositivo considerou o lançamento procedente em parte, com a manutenção parcial do crédito tributário exigido. É ver a ementa do julgado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/10/2006
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. GRUPO ECONÔMICO. SOLIDARIEDADE.
São devidas as contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração paga a segurados empregados e contribuintes individuais, nos termos do artigo 22 da Lei 8.212/91.
Caracteriza-se grupo econômico quando duas ou mais empresas estão sob a direção, o controle ou a administração de outra, compondo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, ainda cada � uma delas tenha personalidade jurídica própria.
As empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza, respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações previdenciárias, conforme art. 30, inciso IX, da Lei N° 8.22/91.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. SALÁRIO INDIRETO PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. ASSISTÊNCIA SAÚDE. ABONOS. TICKETALIMENTAÇÃO.
Os valores pagos relativamente a plano de previdência complementar privada e plano de assistência médica quando não disponíveis a todos os empregados e dirigentes da empresa, não se enquadram nas hipóteses de exclusão previstas no § 9°, alíneas 'p' e 'q', do art. 28 da Lei n° 8.212/91, na redação dada pela Lei n° 9.528/97.
Constitui salário indireto, logo base de cálculo das contribuições previdenciárias, o auxílio educação custeado pela empresa em benefício de seus empregados, em desacordo com o disposto no art. 28, parágrafo 9°, alínea "t" da Lei N°8.212/91.
O abono, não desvinculado do salário por força de Lei, integra a remuneração para fins previdenciários, devendo sofrer a incidência de contribuição previdenciária.
O pagamento de Auxílio-Alimentação feito em desacordo com a legislação do PAT constitui base-de-cálculo da contribuição previdenciária.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.
A empresa é obrigada a recolher, na forma e prazo definidos pela legislação vigente, as contribuições de que trata o art. 22, inciso III da Lei n.° 8.212/91, com as alterações da Lei 9.876/99, incidente sobre a remuneração paga a contribuintes individuais a seu serviço.
TRIBUTÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. SÚMULA VINCULANTE N° 08 DO STF. REVISÃO DO LANÇAMENTO
Com a declaração de inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/91, o prazo decadencial das contribuições previdenciárias passa a ser regido pelo Código Tributário Nacional, fato que implica a revisão imediata dos créditos em fase de cobrança administrativa.
INCONSTITUCIONALIDADE - ILEGALIDADE
Não é o foro administrativo o apropriado para as discussões relativas à inconstitucionalidade ou ilegalidade dos dispositivos legais utilizados nos lançamentos de crédito tributário. Usurpação de função. Art. 109 da Constituição Federal.
PERÍCIA.
Indefere-se o pedido de perícia quando desatendidos os requisitos legais para sua concessão.
Lançamento Procedente 
O contribuinte e devedor principal, UNIÃO CAPIXABA DE ENSINO � UNICAPE, embora regularmente intimado do Acórdão proferido pela DRJ (e-fl. 672), não apresentou Recurso Voluntário.
Os responsáveis solidários ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ENSINO (e-fls. 660 e ss); FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO (e-fls. 674 e ss); ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE VITÓRIA (e-fls. 679 e ss), apresentaram seus respectivos Recursos Voluntários, limitados, contudo, à tese de não existência do grupo econômico � e, por conseguinte, da responsabilidade solidária - de que fala o Relatório Fiscal.
Em resumo, a ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ENSINO (e-fls. 660 e ss) apresentou as seguintes razões recursais:
Não é a simples cessão de uso de marca que levaria a configuração de grupo econômico, pois se assim fosse, toda e qualquer rede de franquias seria um mesmo grupo econômico, o que a toda evidência não ocorre.
E que não se diga que a caracterização do grupo decorre do fato de membros da família Theodoro administrar as instituições. Isto porque não há vedação ou impedimento no sentido de que os administradores de uma fundação não possam administrar outra fundação ou outra associação, não sendo possível, portanto, tal fato levar a imposições diferentes nas obrigações das associações ou fundações.
Cabe salientar que não há uma administração una, ou seja, as instituições não têm os mesmos critérios de administração. De fato, a administração é absolutamente distinta uma das outras. Ed administração distinta, com cada instituição tendo um departamento financeiro, um departamento contábil, um departamento de pessoal, um departamento acadêmico, regras especificas de contratação.
Além disto, se um único funcionário for contratado por mais de uma instituição, ele terá dois vínculos empregatícios, recebendo duas férias, dois décimos-terceiros, dois tiquetes alimentação, etc.
Não há como defender-se especificamente das alegações meritória, primeiramente porque ela não recebeu qualquer documento ou indicação do que gerou o lançamento da NFLD supra mencionada e, ainda que houvesse sido encaminhado a documentação, a defesa meritória seria impossível porque a AAE desconhece por completo a forma de administração da fiscalizada.
Em resumo, a FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO (e-fls. 674 e ss) apresentou as seguintes razões recursais:
Não há como se caracterizar a existência de um grupo econômico tão somente porque as instituições são administradas por pessoas da mesma família. É inegável que a FAESA, a Associação Educacional de Vitória, a Associação de Assistência ao Ensino e a União Capixaba de Ensino são administradas por membros da família do fundador da FAESA, Sr. Antário Alexandre Theodoro. Isso, no entanto, não cria automaticamente um Grupo Econômico. Haveria um Grupo Econômico se as administrações fossem centralizadas, se houvesse um único departamento financeiro, uma única contabilidade, um único departamento pessoal, uma única secretaria acadêmica, um único contrato com professores, ou seja, se realmente a existência de diversas pessoas jurídicas fosse apenas um engodo para disfarçar a existência de um único empreendimento.
E não é isso que ocorre. Apesar de serem administradas por pessoas da mesma família, as instituições tão somente se ligam juridicamente através do vínculo locatício. Além disso, nada mais. Existem departamentos financeiros, acadêmicos, contábeis e todos os outros absolutamente distintos. Os professores que prestam serviços em mais de uma instituição têm dois vínculos contratuais, recebem dois tíquetes alimentação, recebem dois vales transportes, etc. Tais fatos comprovam a inexistência do grupo econômico.
É impossível existir um grupo econômico se as instituições não têm finalidade econômica. É impossível existir um grupo de empresas se as instituições não são empresas.
Não se pode transferir às associações ou fundações a caracterização de empresa, pois lhes falta O REQUISITO DA ECONOMICIDADE, ou seja, ESTAS INSTITUIÇÕES EXERCEM ATIVIDADES NÃO ECONÔMICAS.
Em resumo, a ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE VITÓRIA (e-fls. 679 e ss) apresentou as seguintes razões recursais:
A AEV não recebeu qualquer documento que indicasse a razão, os motivos, os fatos ou qualquer outro elemento que tivesse sido utilizado pela fiscalização para configurar o pretendido grupo econômico entre ela e a União Capixaba de Ensino - UNICAPE. Provavelmente, como já aventado por ocasião da apresentação da impugnação, a caracterização de grupo decorreu de duas razões: - a utilização da marca FAESA; - a existência de parentes consanguíneos na administração das instituições.
Se a utilização da mesma marca não é um fator que leve a existência de grupo econômico, o mesmo também ocorre com o fato de ser a Família do Sr. Antário Alexandre Theodoro detentora de cargos de administração nas duas entidades. Isso porque não existe controle de empresas, já que não há atividade econômica que gere resultados aos pretendidos sócios; bem como não existem outros elementos que indiquem que a administração seja una.
As associações, como a AEV, não têm finalidade econômica. Assim não podem, por expressa disposição de lei, atuar com finalidade de lucro. Logo, não formam em hipótese alguma, grupo econômico.
Acrescente-se a isso o fato de que não há CONTROLE por parte da família Theodoro. O termo controle prevê benefícios aos seus titulares. Controla-se a sociedade, tendo em vista que esta prevê a possibilidade da remuneração do capital empregado. Nas associações, inexiste a figura do CONTROLE. Há, na verdade, uma administração de duas instituições por pessoas conscientes de sua responsabilidade social.
A AEV tem contabilidade, departamento financeiro, departamento acadêmico, departamento administrativo, biblioteca, enfim, tudo no que se refere a AEV é absolutamente distinto em relação a União Capixaba de Ensino - UNICAPE.
Não bastasse tal fato, quando um professor é funcionário de mais de uma instituição, ele tem dois vínculos empregatícios. Em função de tal fato receberá dois vales transportes, dois tíquetes alimentação, duas férias etc.
Tendo em vista que a AEV não recebeu qualquer documento que indicasse as razões do lançamento, os argumentos apresentados pela fiscalização, ou qualquer outro elemento indicativo da causa da NFLD lavrada, o que pode fazer é se remeter ao recurso voluntário apresentado pela União Capixaba de Ensino - UNICAPE.
Vale acrescentar que a simples remissão aos argumentos apresentados pela União Capixaba de Ensino - UNICAPE decorre também do desconhecimento completo do método de trabalho daquela instituição, já que não existe participação de uma instituição na administração da outra.
Embora regularmente intimada do Acórdão proferido pela DRJ, a SOCIEDADE EDUCACIONAL DE CARIACICA (e-fl. 672), responsável solidária que não apresentou impugnação, também não apresentou Recurso Voluntário.
Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciação e julgamento dos Recursos Voluntários interpostos.
Não houve apresentação de contrarrazões. 
É o relatório.
 Conselheiro Matheus Soares Leite � Relator
1. Juízo de Admissibilidade.
Conforme relatado, o contribuinte e devedor principal, UNIÃO CAPIXABA DE ENSINO � UNICAPE, embora regularmente intimado do Acórdão proferido pela DRJ (e-fl. 672), não apresentou Recurso Voluntário.
Os responsáveis solidários ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ENSINO (e-fls. 660 e ss); FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO (e-fls. 674 e ss); ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE VITÓRIA (e-fls. 679 e ss), apresentaram seus respectivos Recursos Voluntários, limitados, contudo, à tese de não existência do grupo econômico � e, por conseguinte, da responsabilidade solidária - de que fala o Relatório Fiscal.
Embora regularmente intimada do Acórdão proferido pela DRJ, a SOCIEDADE EDUCACIONAL DE CARIACICA (e-fl. 672), responsável solidária que não apresentou impugnação, também não apresentou Recurso Voluntário.
Em síntese, tem-se o seguinte:
CONTRIBUINTE
VÍNCULO
CIÊNCIA DO LANÇAMENTO
IMPUGNAÇÃO
CIÊNCIA DO ACÓRDÃO DA DRJ
RECURSO

UNIÃO CAPIXABA DE ENSINO � UNICAPE
PRINCIPAL
27/03/2007 (e-fl. 292)
11/04/2007 (e-fl. 298 e ss)
05/05/2009 15 dias após a afixação do edital - (e-fl. 672)
Não apresentou

ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ENSINO
SOLIDÁRIO
04/04/2007 (e-fl. 294)
13/04/2007 (e-fls. 498 e ss)
27/02/2009 (e-fl. 648)
20/03/2009 (e-fls. 660 e ss)

FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO
SOLIDÁRIO
04/04/2007 (e-fl. 296)
13/04/2007 (e-fls. 545 e ss)
27/02/2009 (e-fl. 649)
04/03/2009 (e-fls. 674 e ss)

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE VITÓRIA
SOLIDÁRIO
04/03/2007 (e-fl. 297)
13/04/2007 (e-fls. 454 e ss)
27/02/2009 (e-fl. 650)
06/03/2009 (e-fls. 679 e ss)

SOCIEDADE EDUCACIONAL DE CARIACICA
SOLIDÁRIO
09/04/2007 (e-fl. 295)
Não apresentou
05/05/2009 15 dias após a afixação do edital - (e-fl. 672)
Não apresentou

Como não houve apresentação de Recurso Voluntário pelo contribuinte e devedor principal, UNIÃO CAPIXABA DE ENSINO � UNICAPE, nem mesmo pela responsável solidário SOCIEDADE EDUCACIONAL DE CARIACICA (e-fl. 672), neste voto, serão examinados apenas os argumentos apresentados nos apelos recursais dos seguintes contribuintes:
ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ENSINO (e-fls. 660 e ss); 
FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO (e-fls. 674 e ss); 
ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE VITÓRIA (e-fls. 679 e ss)
Dessa forma, os Recursos Voluntários interpostos pelos responsáveis solidários ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ENSINO (e-fls. 660 e ss); FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO (e-fls. 674 e ss); ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE VITÓRIA (e-fls. 679 e ss) são tempestivos e atendem aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, deles tomo conhecimento.
2. Dos Recursos Voluntários apresentados pelos responsáveis solidários (e-fls. 660 e ss).
Os Recursos Voluntários apresentados pelos responsáveis solidários ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ENSINO (e-fls. 660 e ss); FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO (e-fls. 674 e ss); ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE VITÓRIA (e-fls. 679 e ss), são similares e tratam a respeito da tese de não existência do grupo econômico � e, por conseguinte, da responsabilidade solidária - de que fala o Relatório Fiscal.
A DRJ manteve a responsabilidade solidária das empresas arroladas e fundamentou sua decisão com base, em síntese, nos seguintes pontos:
O fato de as Impugnantes se constituírem como uma associação, e não como uma empresa comercial, é irrelevante para fins de responsabilização solidária, pois a legislação previdenciária compreende "empresa" em sentido lato (art. 15, I, da Lei n° 8.212/91).
Embora cada uma das empresas tenha personalidade jurídica própria, os fatos constatados e descritos pela fiscalização demonstram a existência de um grupo econômico de fato. Por tratar-se de grupo econômico de fato, por óbvio que não encontraremos todas as formalidades das quais se revestem os grupos econômicos legalmente constituídos.
Pois se o grupo econômico estivesse regular e legalmente constituído desnecessário seria empreender todos os esforços para trazer todos os elementos de prova capazes de demonstrar a existência de um grupo econômico. Nesta linha, verificou a Fiscalização que a Administração pelas mesmas pessoas e a utilização em comum da mesma marca demonstrou o interesse comum, que é principal elemento caracterizador do Grupo Econômico.
A Fiscalização demonstrou, de forma inequívoca, que as pessoas jurídicas elencadas desenvolvem suas atividades estabelecendo relações que demonstram a unicidade de interesses, atuando de maneira inequívoca como um grupo econômico de fato. Tal constatação é ratificada pela própria Defendente quando afirma que o uso da marca pelas demais instituições teve por objetivo fortalecer ainda mais o nome utilizado ao longo dos trinta anos e que utilização da marca pelas demais instituições vai encontro dos objetivos da UNICAPE, que é atender à sociedade educando seus cidadãos. De todo o exposto, conclui-se que os conceitos formulados agasalham um vasto rol de situações concretas, ou seja, empresas que realmente se associam, sem contudo, cumprirem estritamente os requisitos legais, também compõem grupo econômico.
Resta claro que as empresas elencadas pela fiscalização integram grupo econômico de fato, onde há uma reunido de esforços para o alcance dos seus objetivos comuns.
Assim, estando configurado o Grupo Econômico, decorre deste a responsabilidade solidária das empresas que o integram, de acordo com a legislação previdenciária, a saber o art. 30, inciso IX, da Lei N° 8.212/91.
A fiscalização agiu estritamente dentro dos parâmetros legais que lhe impõem os dispositivos contidos no art. 33 da Lei n.° 8.212/91 e art. 142 do Código Tributário Nacional � CTN. 0 procedimento adotado, fundamentado na legislação de comando � art. 30, IX da Lei n.° 8.212/91 e art. 124 do Código Tributário Nacional � CTN foi determinado pela constatação de que se trata de Grupo Econômico de fato.
Pois bem. O Código Tributário Nacional consagra a responsabilidade solidária das �pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal� (art. 124, I) e das �pessoas expressamente designadas por lei� (art. 124, II). É de se ver:
Art. 124. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
II - as pessoas expressamente designadas por lei.
Em se tratando de contribuição previdenciária destinada à Seguridade Social, há lei específica atribuindo às pessoas jurídicas integrantes de grupo econômico a responsabilidade solidária pelo seu pagamento, e que, atrelado ao art. 124, II, do CTN, serviu como fundamento para o presente lançamento, conforme prescreve o art. 30, IX, da Lei n° 8.212/91, in verbis:
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
IX - as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes desta Lei;
Contudo, o preceito do art. 124, II, do CTN, no sentido de que são solidariamente obrigadas "as pessoas expressamente designadas por lei", não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, e nem mesmo desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma (Vide: RE 559086, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 21/10/2014, publicado em DJe-210 DIVULG 23/10/2014 PUBLIC 24/10/2014). 
A imputação da responsabilidade tributária pela lei deve respeitar os parâmetros do art. 128 c/c art. 124, inc. I, ambos do CTN, não sendo permitido sustentar a possibilidade de responsabilização solidária das sociedades integrantes de grupo econômico no art. 124, II do CTN, entendendo que o mesmo permitiria a eleição indiscriminada de responsáveis solidários por simples disposição de lei, ainda que desvinculados ao fato gerador. 
Assim, muito embora o art. 30, inc. IX, da Lei 8.212/1991, preveja a existência de solidariedade entre as empresas que integram o mesmo grupo econômico, a interpretação deste dispositivo deve estar em conformidade com o art. 124, inc. I, do Código Tributário Nacional, que requer um plus para a efetiva existência de solidariedade, a saber: o interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal.
Não é possível afirmar que, entre sociedades do mesmo grupo, exista interesse comum a justificar a solidariedade com fulcro no art. 124, I do CTN, em relação a todo e qualquer fato gerador realizado. A propósito, a desconsideração da personalidade jurídica de pessoas jurídicas distintas, mas integrantes do mesmo grupo econômico, viola a própria personificação das sociedades, prevista nos arts. 1024 e 1052 do Código Civil brasileiro.
Nesse sentido, a interpretação sistemática do art. 30, IX da Lei 8.212/91 c/c art. 128, do CTN, leva a crer que o simples fato de determinadas sociedades serem integrantes do mesmo grupo econômico não justifica, por si só, que sejam arroladas como responsáveis solidárias, devendo estar presente a demonstração acerca da vinculação na realização do fato gerador. Exige-se, portanto, que as empresas envolvidas do mesmo grupo econômico tenham agido conjuntamente, de alguma forma, para permitir que o fato gerador em concreto tenha sido realizado.
Em outras palavras, a aplicação do artigo 30, inciso IX, da Lei n.º 8.212/91 está restrita às situações nas quais a empresa do grupo econômico tenha participado na ocorrência do fato gerador (art. 124, I, CTN) ou em situações excepcionais, em que há desvio de finalidade ou confusão patrimonial, como forma de encobrir débitos tributários (art. 124 do CTN c/c art. 30, IX, da Lei n.º 8.212/91 c/c art. 50 do Código Civil), não sendo possível atribuir a responsabilidade solidária exclusivamente em razão da demonstração da formação de grupo econômico.
Nesse sentido, demonstra caminhar a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ART. 30 DA LEI N. 8.212/1991 E ART. 124 DO CTN. GRUPO ECONÔMICO. CONFUSÃO PATRIMONIAL. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Esta Corte Superior entende que a responsabilidade solidária do art. 124 do CTN, c/c o art. 30 da Lei n. 8.212/1990 não decorre exclusivamente da demonstração da formação de grupo econômico, mas demanda a comprovação de práticas comuns, prática conjunta do fato gerador ou, ainda, quando há confusão patrimonial. Precedentes.
2. O Tribunal ordinário entendeu pela responsabilidade solidária da empresa não pela simples circunstância de a sociedade pertencer ao mesmo grupo econômico do sujeito passivo originário. Antes, reconheceu a existência de confusão patrimonial, considerando haver entre as sociedades evidente identidade de endereços de sede e filiais, objeto social, denominação social, quadro societário, contador e contabilidade, além de as empresas veicularem seus produtos no mesmo sítio na internet.
3. A questão foi decidida com base no suporte fático-probatório dos autos, de modo que a conclusão em forma diversa é inviável no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(Superior Tribunal de Justiça, AgRg no AREsp 89.618/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 18/08/2016)
Portanto, o fato de as empresas integrarem, eventualmente, o mesmo grupo econômico do sujeito passivo principal, não as torna, automaticamente, responsáveis solidárias pelos débitos fiscais atribuídos ao sujeito passivo principal, somente sendo possível nas hipóteses em que se constate terem realizado, conjuntamente, o fato gerador do tributo (art. 124, inc. I, do CTN) ou nas situações em que se verifique a ocorrência de confusão patrimonial ou conduta fraudulenta entre essas sociedades (CTN, art. 124, inc. II e art. 135, III, c.c. art. 30, inc. IX, da Lei 8.212/91 e art. 50 do Código Civil).
Dessa forma, a responsabilização, com espeque no art. 30, IX, da Lei n° 8.212/91, deve estar, portanto, lastreada em provas de que o centro decisório atuou concretamente na realização do fato gerador e no descumprimento da obrigação tributária, vinculando-se assim ao fato gerador da obrigação tributária (art. 128 do CTN).
No caso dos autos, embora as recorrentes terem alegado a inexistência de grupo econômico com a empresa União Capixaba de Ensino - UNICAPE, afirmando a ausência de provas por parte da fiscalização, entendo que a prova dos autos, bem colhida durante o procedimento investigativo e examinada pela DRJ, aponta em direção justamente contrária. 
A meu ver, ao contrário do que afirmam as recorrentes, a autoridade fiscal demonstrou claramente a existência do grupo econômico e a consequente solidariedade do art. 124, I do CTN.
A fiscalização relatou (e-fls. 105 e ss) e a DRJ também examinou com proficuidade as questões postas (e-fls. 591 e ss), que: (i) a União Capixaba de Ensino � UNICAPE, está associada à marca FAESA, utilizando-a inclusive no nome de fantasia � FAESA e em documentos de envelopes de circulação interna e externa; (ii) no site www.faesa.br é possível verificar que a empresa integra grupo econômico, cognominado pelos mesmos de Sistema FAESA de Educação, com outras empresas que notadamente também se dedicam à atividade de educação, nos seus diversos desdobramentos; (iii) as empresas, juntamente com a União Capixaba de Ensino � UNICAPE, integram o Sistema FAESA de Educação, que possuem no quadro administrativo, preponderantemente, parentes consanguíneos e afins, grupo familiar, em que se evidencia o controle das empresas pelas mesmas pessoas; (iv) as empresas que integram o Sistema FAESA de Educação, praticam a transferência de empregados entre elas, sem que haja a rescisão do vínculo empregatício na empresa de origem, como ocorreu com os empregados que estão relacionados no Anexo I.
Outro ponto, como bem destacou o órgão julgador a quo, é que o fato de as responsáveis solidárias se constituírem como uma associação, e não como uma empresa comercial, é irrelevante para fins de responsabilização solidária, pois a legislação previdenciária compreende "empresa" em sentido lato (art. 15, I, da Lei n° 8.212/91).
Ao se confundirem as operações travadas pelas empresas do grupo, tem-se que todas participavam em conjunto da materialidade do fato gerador, pois tinham interesse comum na sua ocorrência, uma vez que estavam interligados pelo capital. Isso demonstra o interesse comum no fato gerador das contribuições apuradas, autorizando a aplicação do art. 124, inciso II do CTN que dispõe que são solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, e dessa regra geral decorrem as disposições específicas de responsabilidade solidária para as contribuições previdenciárias, qual seja, empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza, conforme previsto expressamente no inciso IX do art. 30 da Lei nº 8.212/91 (responsabilidade por grupo econômico).
Ora, devidamente fundamentada a consideração de que existe grupo econômico através dos elementos apresentados pelo Relatório Fiscal acima exposto, e de que há solidariedade em vistas da participação das empresas nas operações comerciais que deram ensejo à tributação, não cabe qualquer alegação de que foi indevida a colocação das empresas como solidárias, pois enquadradas nos dispositivos legais acima citados.
Para configurar hipótese de responsabilização solidária, deve ser comprovado o interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação tributária, o que está demonstrado, razão pela qual se permite a inclusão das recorrentes no polo passivo da relação jurídica na condição de corresponsável tributária solidária pelos débitos formalmente constituídos e atribuídos ao devedor principal.
Nesses casos, a responsabilidade tributária estende-se a todas as pessoas jurídicas integrantes do grupo econômico, tanto pela desconsideração da personalidade jurídica em virtude do desvio de finalidade e/ou confusão patrimonial, quanto pela existência de solidariedade decorrente da existência de interesse comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação tributária. 
Assim, na situação dos autos, constatada a existência de atuação conjunta do sujeito passivo principal com as empresas arroladas como solidárias, na situação que constituiu o fato gerador da exação, e existindo elementos nos autos que demonstram a confusão patrimonial na condução dos negócios, determinados concretamente pela direção unitária, não deve ser afastada a legitimidade passiva das recorrentes.
Dessa forma, as recorrentes não lograram êxito em demonstrar a fragilidade da acusação fiscal, motivo pelo qual, deve ser reconhecida a legitimidade passiva das recorrentes, estando correta a inclusão no polo passivo da demanda, na qualidade de responsáveis solidárias.
A propósito, descabe a alegação no sentido de que houve nulidade no procedimento fiscal, eis que assegurados a ampla defesa e o contraditório. 
O cerceamento do direito de defesa se dá pela criação de embaraços ao conhecimento dos fatos e das razões de direito à parte contrária, ou então pelo óbice à ciência do auto de infração, impedindo ao contribuinte de se manifestar sobre os documentos e provas produzidos nos autos do processo, hipótese que não se verifica in casu. O contraditório é exercido durante o curso do processo administrativo, nas instâncias de julgamento, não tendo sido identificado qualquer hipótese de embaraço ao direito de defesa das recorrentes. 
Na fase oficiosa, a fiscalização atua com poderes amplos de investigação, tendo liberdade para interpretar os elementos de que dispõe para efetuar o lançamento. O princípio do contraditório é garantido pela fase litigiosa do processo administrativo (fase contenciosa), a qual se inicia com o oferecimento da impugnação.
Nesse sentido, vale ressaltar que a oportunidade de manifestação não se exaure na etapa anterior à efetivação do lançamento. Pelo contrário, na busca da preservação do direito de defesa do contribuinte, o processo administrativo fiscal, regulado pelo Decreto nº 70.235/72, estende-se por outra fase, a fase litigiosa, na qual o autuado, inconformado com o lançamento que lhe foi imputado, instaura o contencioso fiscal mediante apresentação de impugnação ao lançamento, quando as suas razões de discordância serão levadas à consideração dos órgãos julgadores administrativos, sendo-lhe facultado pleno acesso à toda documentação constante do presente processo.
Dessa forma, registro que não vislumbro qualquer nulidade do lançamento, eis que o fiscal autuante demonstrou de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como houve a estrita observância dos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente arts. 142 do CTN e 10 do Decreto n° 70.235/72.
Em outras palavras, destaco que não vislumbro qualquer nulidade na hipótese dos autos, seja do lançamento tributário a que se combate ou mesmo da decisão proferida, não tendo sido constatada violação ao devido processo legal e à ampla defesa.
Para além do exposto, soa de certa estranheza a alegação no sentido de que as empresas recorrentes desconhecem as práticas de administração da devedora principal, União Capixaba de Ensino � UNICAPE, eis que integram o Sistema FAESA de Educação e possuem no quadro administrativo, preponderantemente, parentes consanguíneos e afins, grupo familiar, em que se evidencia o controle das empresas pelas mesmas pessoas.
Como os recorrentes não questionam o mérito da discussão posta, limitando-os a reiterar as razões do devedor principal e que sequer foram trazidas aos autos, e tendo sido afastadas as alegações trazidas acerca da ilegitimidade passiva, não vislumbro motivos para a reforma da decisão recorrida.
Ante o exposto, tendo em vista que os recorrentes repetem, em grande parte, os argumentos de defesa tecidos em suas impugnações, não apresentado fatos novos relevantes, ou qualquer elemento novo de prova, ainda que documental, capaz de modificar o entendimento exarado pelo acórdão recorrido, reputo hígido o lançamento tributário, endossando a argumentação já tecida pela decisão de piso. 
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER dos Recursos Voluntários apresentados pelos responsáveis solidários ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ENSINO (e-fls. 660 e ss); FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO (e-fls. 674 e ss); ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DE VITÓRIA (e-fls. 679 e ss) para NEGAR-LHES PROVIMENTO.
Votaram pelas conclusões os Conselheiros Rodrigo Lopes Araujo, Miriam Denise Xavier, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro e Gustavo Faber de Azevedo, por entenderem que, apesar de no caso concreto ser perfeitamente aplicável o art. 124, I, do CTN, a Lei n° 8.212, de 1991, não exige a presença de interesse comum no fato gerador do tributo, pois se socorre do espaço normativo outorgado pelo inciso II do artigo 124 CTN, que, sem maiores condicionantes, autoriza a lei ordinária a estabelecer outras situações de responsabilidade solidária. 
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Matheus Soares Leite 
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Pois bem. Trata-se de crédito lancado pela fiscalizacdo (NFLD 37.020.462-0), em
face de UNIAO CAPIXABA DE ENSINO — UNICAPE e Outros que, conforme Relatorio
Fiscal, fls. 104/117, refere-se as contribuicdes dos segurados empregados, as contribuicdes a
cargo da empresa, as contribui¢des destinadas ao financiamento dos beneficios concedidos em
razdo do grau de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais de trabalho,
destinadas a Seguridade Social, bem como as contribui¢cOes destinadas a outras Entidades e
Fundos (Terceiros) incidentes sobre as seguintes rubricas: abonos, ticket alimentacdo fornecido
sem existéncia de inscrigdo no Programa de Alimentagdo do Trabalhador — PAT, diferenca de
contribuicdo da empresa, pagamento a cooperativas prestadoras de servicos (UNIMED),
previdéncia privada e plano de salde pagos aos empregados, retencdo de servicos prestados por
pessoas fisicas e obras realizadas pela notificada. O valor do lancamento é de R$ 71.728,79,
consolidado em 21/03/2007.

No supracitado Relatério encontra-se detalhada a situacdo que ensejou o
lancamento das contribuicdes sobre 0s valores pagos a titulo dessas rubricas.

Tendo sido constatada a existéncia de grupo econémico integrando a Notificada,
além da intimacdo desta (fls. 288), foram cientificadas do presente langamento também as
empresas Associacdo de Assisténcia ao Ensino (fls. 289), Sociedade Educacional de Cariacica
(fls. 290), Fundagéo de Assisténcia e Educagdo — FAESA (fls. 291), e Associacdo Educacional
de Vitoria (fls. 292).

A defesa apresentada pela Unido Capixaba de Ensino - UNICAPE, fls. 293/357,
traz, em sintese, 0s seguintes argumentos:

1. Preliminarmente, alega a inexisténcia de grupo econémico, pois, primeiramente, 0
uso da marca FAESA pelas demais instituicbes tem por objetivo fortalecer ainda
mais o nome utilizado ao longo dos trinta anos. A utilizagdo da marca foi
autorizada levando em consideracdo que as outras instituices ndo tém cursos
concorrentes com o0s cursos oferecidos pela Fundacdo de Assisténcia a Educacéao
— FAESA.

2. Afirma que ndo ha qualquer relagdo da UNICAPE com a Sociedade Educacional
de Vitéria — SEC, sendo que esta ndo utiliza a marca FAESA, e sim a marca
FAESTE, ndo havendo utilizagdo do mesmo site na internet, e nem mesmo
transferéncia de funcionarios entre as empresas. Apenas o que ocorreu foi que
parentes dos administradores da UNICAPE também administravam a SEC
(FAESTE).

3. Ademais nenhuma das instituicbes tem objetivo econdémico, ou seja, nenhuma
distribui resultados ou patrocina atividades lucrativas. A autorizagdo da utilizacéo
da marca e de imdveis pelas demais instituicdes vai ao encontro dos objetivos da
FAESA, que é atender a sociedade educando seus cidadaos.

4. Embora o portal da internet seja Unico, os dados especificos de cada institui¢do
sdo mantidos em paginas proprias.

5. O fato de as instituicdes serem administradas por pessoas da mesma familia ndo
cria automaticamente um grupo econdmico. As instituigdes tém administracfes
independentes. Os departamentos financeiros, académicos, contdbeis e todos os
outros sdo absolutamente distintos. Além disto, ha impossibilidade juridica na
configuragdo do grupo econdmico, pois as instituigdes ndo tém finalidade
econdmica. E impossivel existir um grupo de empresas se as instituicdes nio sio
empresas, e sim associagoes.
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10.

11.

12.

13.

14.

15.

Em relacdo as questdes de mérito, alega a Defendente que:

N&o pode ser mantido o lancamento sobre o abono pois o previsto no art. 28,
inciso |, da Lei n° 8.212/91, faz com que a verba seja excluida da incidéncia de
contribuicdo pelo item 7, da alinea "e", do §9°, da Lei n° 8.212/91. Além disto, 0s
abonos ndo sdo habituais, foram concedidos de maneira esporadica, eventual e
transitéria.

Quanto ao argumento da fiscalizacdo de que seria necessaria lei federal
estabelecendo os abonos, nem a Constituicdo nem a Lei n°® 8.212/91 fazem essa
exigéncia.

A exclusdo da natureza remuneratdria advém das proprias convencdes que
previram o pagamento dos abonos. As convencbes coletivas em nosso
ordenamento, quando ndo sdo contrarias a disposicdo expressa de lei, ganham
forca normativa. Esse entendimento j& foi manifestado em deciséo do Conselho de
Recursos Fiscais.

N&o h& incidéncia de contribui¢Bes previdenciarias sobre os valores pagos a titulo
de ticket alimentacdo pois tais rubricas ndo se enquadram no conceito de salario-
de-contribuicdo previsto no inciso I, do art. 28 da Lei N° 8.212/91; sendo que o
fato de a empresa estar ou ndo inscrita no PAT ndo é suficiente para a modificacdo
da natureza do instituto.

Ademais, 0 beneficio estd previsto em convencdo coletiva, que tem forga
normativa, como rubrica de concessdo obrigatéria e desprovida de natureza
remuneratoria.

Reforca, ainda, que o entendimento do TST é no sentido de que o ticket
alimentacdo fornecido nos termos de Convencdo Coletiva ndo integra o salario,
para todos os efeitos legais, se assim for acordado, e que o préprio Conselho de
Recursos da Previdéncia Social ja vem reconhecendo a forga normativa das
Convencoes Coletivas e que nos casos em que o0 pacto dispde sobre a natureza de
determinada rubrica, tal previsdo deve ser respeitada.

Mesmo ndo estando diretamente inscrita no PAT durante todo o periodo langado
pela fiscalizagdo, a UNICAPE n&o deixou de fazer parte de amplo programa de
alimentacdo do trabalhador, pois sempre adquiriu os vales de pessoa juridica
diretamente registrada e vinculada ao PAT.

Afirma ainda a ndo incidéncia de contribui¢bes previdenciérias sobre os valores
pagos a titulo de plano de previdéncia privada e assisténcia a salde pois tais
rubricas ndo se enquadram no conceito de salario-de-contribui¢do previsto no
inciso I, do art. 28 da Lei n° 8.212/91, sendo que a propria legislacéo trabalhista
afasta 0 pagamento de plano de salde ou previdéncia privada complementar do
conceito de remuneracdo. A exigéncia de incidir contribuicdo apenas sobre a
retribuicdo pelo trabalho tem natureza constitucional (art. 195, inciso I, CF/88).

Em relacdo a previdéncia privada a natureza remuneratéria dos pagamentos
decorre da prépria Constituicdo Federal, na redacdo do art. 202, e também o art.
28, 89°, alineas 'p' e 'q" da Lei 8.212/91 retiram tais rubricas do campo de
incidéncia da contribuicdo previdenciaria.

Assevera que foram disponibilizados a todos os funcionarios os planos de
previdéncia e de salde bastando que fosse feita a opcdo. A todos era possivel
escolher ou optar. O beneficio abrangeu a todos, pois qualquer segurado poderia
optar por usufruir do beneficio.
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16. Em relacdo a contribuicdo incidente sobre os servi¢os prestados por cooperativa
de trabalho (UNIMED), questiona a inconstitucionalidade da contribuicdo contida
no inciso IV do artigo 28 da Lei 8.212/91.

17. Né&o configuracdo dos crimes previstos no art. 95, "c", da Lei N° 8.212/91 e no art.
337-A do Cdodigo Penal, pois falta-lhe o elemento nuclear do tipo "supressao ou
reducdo do tributo decorrente da omissdo de informacGes”. Nesse sentido é o voto
do Conselheiro Elias Sampaio Freire, do Conselho de Recursos Fiscais da
Previdéncia Social, no julgamento da NFLD n° 35.553.346-4.

18. Requer seja julgada improcedente a impugnacdo e, via de consequéncia,
improcedente a NFLD.

Apresentaram também impugnacbes as empresas AEV- ASSOCIACAO
EDUCACIONAL DE VITORIA (fls. 429/437), ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA AO
ENSINO (fls.458/466), FUNDACAO DE ASSISTENCIA E EDUCACAO — FAESA
(f1s.489495). Todas elas repisam os argumentos expendidos pela UNICAPE, em relacdo a
inexisténcia de Grupo Econdmico, requerendo sua exclusdo do pdlo passivo. No meérito,
reportam-se as razbes da fiscalizada, j& que alegam desconhecer os argumentos meritorios por
ndo ter recebido qualquer documento ou indicacdo do que gerou o lancamento e porque
desconhecem por completo a forma de administracdo da fiscalizada. As Impugnantes AEV e
FAESA requerem, ainda, a realizacdo de todos os meios de provas admitidos em direito, em
especial, através de documentacdo suplementar e pericia contabil.

Embora regularmente intimada do lancamento, a Sociedade Educacional de
Cariacica (fls. 290) ndo se manifestou nos autos.

Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal
do Brasil, por meio do Acdrdao de e-fls. 591 e ss, cujo dispositivo considerou o lancamento
procedente em parte, com a manutenc&o parcial do crédito tributario exigido. E ver a ementa
do julgado:

ASSUNTO: CONTRIBUIGCOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2002 a 31/10/2006

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. GRUPO ECONOMICO.
SOLIDARIEDADE.

Séo devidas as contribuigdes previdenciarias incidentes sobre a remuneracdo paga a
segurados empregados e contribuintes individuais, nos termos do artigo 22 da Lei
8.212/91.

Caracteriza-se grupo econdmico quando duas ou mais empresas estdo sob a direcdo, o
controle ou a administracdo de outra, compondo grupo industrial, comercial ou de
qualquer outra atividade econbmica, ainda cada ¢ uma delas tenha personalidade
juridica propria.

As empresas que integram grupo econémico de qualquer natureza, respondem entre si,
solidariamente, pelas obriga¢des previdenciarias, conforme art. 30, inciso 1X, da Lei N°
8.22/91.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. SALARIO INDIRETO
PREVIDENCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. ASSISTENCIA SAUDE.
ABONOS. TICKETALIMENTACAO.

Os valores pagos relativamente a plano de previdéncia complementar privada e plano de
assisténcia médica quando ndo disponiveis a todos os empregados e dirigentes da
empresa, ndo se enquadram nas hip6teses de exclusdo previstas no § 9°, alineas 'p' e 'q,
do art. 28 da Lei n° 8.212/91, na reda¢do dada pela Lei n°® 9.528/97.
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Constitui salario indireto, logo base de calculo das contribuicBes previdenciarias, o
auxilio educacdo custeado pela empresa em beneficio de seus empregados, em
desacordo com o disposto no art. 28, paragrafo 9°, alinea "t" da Lei N°8.212/91.

O abono, ndo desvinculado do salario por forca de Lei, integra a remuneracéo para fins
previdenciarios, devendo sofrer a incidéncia de contribuicdo previdenciaria.

O pagamento de Auxilio-Alimentacdo feito em desacordo com a legislacdo do PAT
constitui base-de-calculo da contribuicéo previdencidria.

CONTRIBUIGAO PREVIDENCIARIA. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL.

A empresa é obrigada a recolher, na forma e prazo definidos pela legislacdo vigente, as
contribuicdes de que trata o art. 22, inciso 11l da Lei n.° 8.212/91, com as alteracGes da
Lei 9.876/99, incidente sobre a remuneracdo paga a contribuintes individuais a seu
Servigo.

TRIBUTARIO. PREVIDENCIARIO. PRAZO DECADENCIAL. SUMULA
VINCULANTE N° 08 DO STF. REVISAO DO LANCAMENTO

Com a declaragdo de inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212/91, o prazo
decadencial das contribui¢des previdencidrias passa a ser regido pelo Cddigo Tributario
Nacional, fato que implica a revisdo imediata dos créditos em fase de cobranga
administrativa.

INCONSTITUCIONALIDADE - ILEGALIDADE

Ndo é o foro administrativo o apropriado para as discussbes relativas a
inconstitucionalidade ou ilegalidade dos dispositivos legais utilizados nos langamentos
de crédito tributério. Usurpacdo de fungdo. Art. 109 da Constituicdo Federal.

PERICIA.

Indefere-se o pedido de pericia quando desatendidos os requisitos legais para sua
concessao.

Langamento Procedente

O contribuinte e devedor principal, UNIAO CAPIXABA DE ENSINO -
UNICAPE, embora regularmente intimado do Acérddo proferido pela DRJ (e-fl. 672), néo
apresentou Recurso Voluntario.

Os responsaveis solidarios ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA AO ENSINO
(e-fls. 660 e ss); FUNDACAO DE ASSISTENCIA E EDUCACAO (e-fls. 674 e ss);
ASSOCIACAO EDUCACIONAL DE VITORIA (e-fls. 679 e ss), apresentaram seus
respectivos Recursos Voluntarios, limitados, contudo, a tese de ndo existéncia do grupo
econbmico — e, por conseguinte, da responsabilidade solidaria - de que fala o Relatorio Fiscal.

Em resumo, a ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA AO ENSINO (e-fls. 660 e
SS) apresentou as seguintes razdes recursais:

1. N&o é a simples cessdo de uso de marca que levaria a configuracdo de grupo

3.

econdmico, pois se assim fosse, toda e qualquer rede de franquias seria um
mesmo grupo econdmico, 0 que a toda evidéncia ndo ocorre.

E que ndo se diga que a caracterizacdo do grupo decorre do fato de membros da
familia Theodoro administrar as institui¢cbes. Isto porque ndo ha vedacdo ou
impedimento no sentido de que os administradores de uma fundacdo ndo possam
administrar outra fundagdo ou outra associacdo, nao sendo possivel, portanto, tal
fato levar a imposicdes diferentes nas obrigacGes das associa¢des ou fundagdes.

Cabe salientar que ndo ha uma administracdo una, ou seja, as instituicdes ndo tém
0s mesmos critérios de administracdo. De fato, a administracdo é absolutamente
distinta uma das outras. Ed administracdo distinta, com cada institui¢cdo tendo um
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4.

departamento financeiro, um departamento contébil, um departamento de pessoal,
um departamento académico, regras especificas de contratacao.

Além disto, se um unico funcionario for contratado por mais de uma instituicéo,
ele terd dois vinculos empregaticios, recebendo duas férias, dois décimos-
terceiros, dois tiquetes alimentacao, etc.

Ndo hd como defender-se especificamente das alegacBes meritdria,
primeiramente porque ela ndo recebeu qualquer documento ou indicagdo do que
gerou o lancamento da NFLD supra mencionada e, ainda que houvesse sido
encaminhado a documentacao, a defesa meritdria seria impossivel porque a AAE
desconhece por completo a forma de administracdo da fiscalizada.

Em resumo, a FUNDACAO DE ASSISTENCIA E EDUCACAO (e-fls. 674 e
SS) apresentou as seguintes razfes recursais:

1.

N&o ha como se caracterizar a existéncia de um grupo econdmico tdo somente
porque as instituicbes sdo administradas por pessoas da mesma familia. E
inegavel que a FAESA, a Associacdo Educacional de Vitéria, a Associacdo de
Assisténcia ao Ensino e a Unido Capixaba de Ensino sdo administradas por
membros da familia do fundador da FAESA, Sr. Antario Alexandre Theodoro.
Isso, no entanto, ndo cria automaticamente um Grupo Econdmico. Haveria um
Grupo Econbémico se as administragdes fossem centralizadas, se houvesse um
Unico departamento financeiro, uma Unica contabilidade, um Unico departamento
pessoal, uma Unica secretaria académica, um Unico contrato com professores, ou
seja, se realmente a existéncia de diversas pessoas juridicas fosse apenas um
engodo para disfarcar a existéncia de um unico empreendimento.

E ndo € isso que ocorre. Apesar de serem administradas por pessoas da mesma
familia, as instituicdes tdo somente se ligam juridicamente através do vinculo
locaticio. Além disso, nada mais. Existem departamentos financeiros,
académicos, contabeis e todos os outros absolutamente distintos. Os professores
que prestam servicos em mais de uma instituigdo tém dois vinculos contratuais,
recebem dois tiquetes alimentacdo, recebem dois vales transportes, etc. Tais fatos
comprovam a inexisténcia do grupo econdémico.

E impossivel existir um grupo econémico se as instituicdes ndo tém finalidade
econdmica. E impossivel existir um grupo de empresas se as institui¢des ndo sdo
empresas.

N&o se pode transferir as associag¢des ou fundagdes a caracterizacdo de empresa,
pois Ihes falta O REQUISITO DA ECONOMICIDADE, ou seja, ESTAS
INSTITUICOES EXERCEM ATIVIDADES NAO ECONOMICAS.

Em resumo, a ASSOCIACAO EDUCACIONAL DE VITORIA (e-fls. 679 e ss)
apresentou as seguintes raz0es recursais:

1.

A AEV ndo recebeu qualquer documento que indicasse a razdo, 0s motivos, 0s
fatos ou qualquer outro elemento que tivesse sido utilizado pela fiscalizacio para
configurar o pretendido grupo econémico entre ela e a Unido Capixaba de Ensino
- UNICAPE. Provavelmente, como ja aventado por ocasido da apresentacdo da
impugnacéo, a caracterizacdo de grupo decorreu de duas razdes: - a utilizagdo da
marca FAESA; - a existéncia de parentes consanguineos na administracdo das
instituicoes.

Se a utilizagdo da mesma marca ndo é um fator que leve a existéncia de grupo
econdmico, o0 mesmo também ocorre com o fato de ser a Familia do Sr. Antario
Alexandre Theodoro detentora de cargos de administragdo nas duas entidades.
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Isso porque ndo existe controle de empresas, ja que ndo ha atividade econémica
gue gere resultados aos pretendidos sécios; bem como ndo existem outros
elementos que indiquem que a administracéo seja una.

As associagdes, como a AEV, ndo tém finalidade econdmica. Assim ndo podem,
por expressa disposicdo de lei, atuar com finalidade de lucro. Logo, ndo formam
em hipétese alguma, grupo econdmico.

Acrescente-se a isso o fato de que ndo ha CONTROLE por parte da familia
Theodoro. O termo controle prevé beneficios aos seus titulares. Controla-se a
sociedade, tendo em vista que esta prevé a possibilidade da remuneracdo do
capital empregado. Nas associacOes, inexiste a figura do CONTROLE. H4, na
verdade, uma administracdo de duas instituicGes por pessoas conscientes de sua
responsabilidade social.

A AEV tem contabilidade, departamento financeiro, departamento académico,
departamento administrativo, biblioteca, enfim, tudo no que se refere a AEV ¢
absolutamente distinto em rela¢do a Unido Capixaba de Ensino - UNICAPE.

N&o bastasse tal fato, quando um professor é funciondrio de mais de uma
instituicdo, ele tem dois vinculos empregaticios. Em funcgdo de tal fato recebera
dois vales transportes, dois tiquetes alimentacédo, duas férias etc.

Tendo em vista que a AEV ndo recebeu qualquer documento que indicasse as
razbes do langamento, os argumentos apresentados pela fiscalizagéo, ou qualquer
outro elemento indicativo da causa da NFLD lavrada, o que pode fazer é se
remeter ao recurso voluntario apresentado pela Unido Capixaba de Ensino -
UNICAPE.

Vale acrescentar que a simples remissdo aos argumentos apresentados pela Unido
Capixaba de Ensino - UNICAPE decorre também do desconhecimento completo
do método de trabalho daquela instituicéo, ja que ndo existe participacdo de uma
instituicdo na administragdo da outra.

Embora regularmente intimada do Acordao proferido pela DRJ, a SOCIEDADE

EDUCACIONAL DE CARIACICA (e-fl. 672), responsavel solidaria que ndo apresentou
impugnacao, também néo apresentou Recurso Voluntario.

Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciacdo e

julgamento dos Recursos Voluntarios interpostos.

Voto

N&o houve apresentacdo de contrarrazdes.
E o relatorio.

Conselheiro Matheus Soares Leite — Relator

1. Juizo de Admissibilidade.

Conforme relatado, o contribuinte e devedor principal, UNIAO CAPIXABA DE

ENSINO — UNICAPE, embora regularmente intimado do Acordao proferido pela DRJ (e-fl.
672), ndo apresentou Recurso Voluntario.

Os responsaveis solidarios ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA AO ENSINO (e-

fls. 660 e ss); FUNDACAO DE ASSISTENCIA E EDUCACAO (e-fls. 674 e ss);
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ASSOCIACAO EDUCACIONAL DE VITORIA (e-fls. 679 e ss), apresentaram seus respectivos
Recursos Voluntérios, limitados, contudo, a tese de ndo existéncia do grupo econdémico — e, por
conseguinte, da responsabilidade solidaria - de que fala o Relatorio Fiscal.

Embora regularmente intimada do Acordéo proferido pela DRJ, a SOCIEDADE
EDUCACIONAL DE CARIACICA (e-fl. 672), responsavel solidaria que ndo apresentou
impugnacéo, também néo apresentou Recurso Voluntério.

Em sintese, tem-se o seguinte:

- CIENCIA DO
CONTRIBUINTE vincuLo | , GIENCIADO IMPUGNACAO ACORDAO | RECURSO
LANCAMENTO
DA DRJ
05/05/2009 15
~ dias apds a x
UNIAO CAPIXABA DE 27/03/2007 (e-fl. as ap Néo
ENSINO — UNICAPE PRINCIPAL 292) 11/04/2007 (e-fl. 298 e ss) af!xagao do apresentou
edital - (e-fl.
672)
ASSOCIACAO DE
ASSISTENCIAAO | SOLIDARIO | OH042007(&-fl. | 1510010007 (o-ls. 498 e s5) | 27/02/2009 (e- | 20/03/2009 (e-
294) fl. 648) fis. 660  53)
ENSINO
FUNDACAO DE
ASSISTENCIA E SOLIDARIO | 94/ 04/2232)7 M1 1310412007 (e-fis. 545 e 55) | 2710 égg? (e- 03/5036/7222955'
EDUCACAO : :
ASSOCIACAO
EDUCACIONAL DE | SOLIDARIO | 040812007 (&-fl. | 1510010007 (o-ls. 454 e 55) | 27/02/2009 (e- | 06/03/2009 (e-
, 297) fl. 650) fls. 679 ¢ 3)
VITORIA
05/05/2009 15
SOCIEDADE dias ap6s a x
EDUCACIONAL DE | SOLIDARIO | %%/ 04/223g)7 (e-fl. N0 apresentou afixacio do o
CARIACICA edital - (e-fl. P
672)

Como ndo houve apresentacdo de Recurso Voluntério pelo contribuinte e devedor
principal, UNIAO CAPIXABA DE ENSINO — UNICAPE, nem mesmo pela responséavel
solidario SOCIEDADE EDUCACIONAL DE CARIACICA (e-fl. 672), neste voto, serdo
examinados apenas 0s argumentos apresentados nos apelos recursais dos seguintes
contribuintes:

e ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA AO ENSINO (e-fls. 660 e ss);
e FUNDACAO DE ASSISTENCIA E EDUCAGCAO (e-fls. 674 e ss);
e ASSOCIACAO EDUCACIONAL DE VITORIA (e-fls. 679 e ss)

Dessa forma, os Recursos Voluntérios interpostos pelos responsaveis solidarios
ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA AO ENSINO (e-fls. 660 e ss); FUNDACAO DE
ASSISTENCIA E EDUCACAO (e-fls. 674 e ss); ASSOCIACAO EDUCACIONAL DE
VITORIA (e-fls. 679 e ss) sdo tempestivos e atendem aos requisitos de admissibilidade
previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, deles tomo conhecimento.

2. Dos Recursos Voluntarios apresentados pelos responsaveis solidarios (e-fls. 660 e ss).

Os Recursos Voluntarios apresentados pelos responsaveis solidarios
ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA AO ENSINO (e-fls. 660 e ss); FUNDACAO DE
ASSISTENCIA E EDUCACAO (e-fls. 674 e ss); ASSOCIACAO EDUCACIONAL DE
VITORIA (e-fls. 679 e ss), sdo similares e tratam a respeito da tese de ndo existéncia do grupo
econémico — e, por conseguinte, da responsabilidade solidaria - de que fala o Relatorio Fiscal.
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A DRJ manteve a responsabilidade solidaria das empresas arroladas e
fundamentou sua decisdo com base, em sintese, nos seguintes pontos:

1.

O fato de as Impugnantes se constituirem como uma associagdo, e ndo como uma
empresa comercial, é irrelevante para fins de responsabilizacéo solidaria, pois a
legislacdo previdenciaria compreende "empresa" em sentido lato (art. 15, I, da
Lei n® 8.212/91).

Embora cada uma das empresas tenha personalidade juridica propria, os fatos
constatados e descritos pela fiscalizacdo demonstram a existéncia de um grupo
econdmico de fato. Por tratar-se de grupo econdémico de fato, por ébvio que ndo
encontraremos todas as formalidades das quais se revestem 0S gQrupos
econbmicos legalmente constituidos.

Pois se o grupo econbmico estivesse regular e legalmente constituido
desnecessario seria empreender todos os esforgos para trazer todos os elementos
de prova capazes de demonstrar a existéncia de um grupo econémico. Nesta
linha, verificou a Fiscalizagcdo que a Administracdo pelas mesmas pessoas e a
utilizacdo em comum da mesma marca demonstrou o interesse comum, que €
principal elemento caracterizador do Grupo Econémico.

A Fiscalizagdo demonstrou, de forma inequivoca, que as pessoas juridicas
elencadas desenvolvem suas atividades estabelecendo relagdes que demonstram a
unicidade de interesses, atuando de maneira inequivoca como um grupo
econdmico de fato. Tal constatagdo é ratificada pela propria Defendente quando
afirma que o uso da marca pelas demais instituicdes teve por objetivo fortalecer
ainda mais o nome utilizado ao longo dos trinta anos e que utilizagcdo da marca
pelas demais instituicGes vai encontro dos objetivos da UNICAPE, que é atender
a sociedade educando seus cidaddos. De todo o exposto, conclui-se que 0s
conceitos formulados agasalham um vasto rol de situagdes concretas, ou seja,
empresas que realmente se associam, sem contudo, cumprirem estritamente 0s
requisitos legais, também comp&em grupo econdmico.

Resta claro que as empresas elencadas pela fiscalizacdo integram grupo
econdmico de fato, onde ha uma reunido de esforcos para o alcance dos seus
objetivos comuns.

Assim, estando configurado o Grupo Econdmico, decorre deste a
responsabilidade solidaria das empresas que o integram, de acordo com a
legislacdo previdenciéria, a saber o art. 30, inciso 1X, da Lei N° 8.212/91.

A fiscalizagdo agiu estritamente dentro dos parametros legais que lhe impdem os
dispositivos contidos no art. 33 da Lei n.° 8.212/91 e art. 142 do Cddigo
Tributario Nacional — CTN. 0 procedimento adotado, fundamentado na
legislacdo de comando — art. 30, IX da Lei n.° 8.212/91 e art. 124 do Codigo
Tributario Nacional — CTN foi determinado pela constatacdo de que se trata de
Grupo Econbmico de fato.

Pois bem. O Cdédigo Tributario Nacional consagra a responsabilidade solidaria das
“pessoas que tenham interesse comum na situacao que constitua o fato gerador da obrigacao
principal” (art. 124, 1) e das “pessoas expressamente designadas por lei” (art. 124, I1). E de se

Ver:

Art. 124. S8o solidariamente obrigadas:

| - as pessoas que tenham interesse comum na situagdo que constitua o fato gerador da
obrigacdo principal;
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Il - as pessoas expressamente designadas por lei.

Em se tratando de contribuicdo previdenciaria destinada a Seguridade Social, ha
lei especifica atribuindo as pessoas juridicas integrantes de grupo econdmico a responsabilidade
solidaria pelo seu pagamento, e que, atrelado ao art. 124, Il, do CTN, serviu como fundamento
para o presente lancamento, conforme prescreve o art. 30, X, da Lei n° 8.212/91, in verbis:

Art. 30. A arrecadagdo e o recolhimento das contribui¢Bes ou de outras importancias
devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes normas:

IX - as empresas que integram grupo econdmico de qualquer natureza respondem entre
si, solidariamente, pelas obrigagdes decorrentes desta Lei;

Contudo, o preceito do art. 124, 11, do CTN, no sentido de que sdo solidariamente
obrigadas "as pessoas expressamente designadas por lei”, ndo autoriza o legislador a criar novos
casos de responsabilidade tributaria sem a observancia dos requisitos exigidos pelo art. 128 do
CTN, e nem mesmo desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros
estabelecidas em carater geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma (Vide: RE 559086,
Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 21/10/2014, publicado em DJe-210 DIVULG
23/10/2014 PUBLIC 24/10/2014).

A imputacdo da responsabilidade tributaria pela lei deve respeitar os parametros
do art. 128 c/c art. 124, inc. I, ambos do CTN, ndo sendo permitido sustentar a possibilidade de
responsabilizacdo solidaria das sociedades integrantes de grupo econdmico no art. 124, Il do
CTN, entendendo que o mesmo permitiria a eleicdo indiscriminada de responsaveis solidarios
por simples disposigéo de lei, ainda que desvinculados ao fato gerador.

Assim, muito embora o art. 30, inc. IX, da Lei 8.212/1991, preveja a existéncia de
solidariedade entre as empresas que integram 0 mesmo grupo econdmico, a interpretacdo deste
dispositivo deve estar em conformidade com o art. 124, inc. |, do Cddigo Tributario Nacional,
que requer um plus para a efetiva existéncia de solidariedade, a saber: o interesse comum na
situacdo que constitua o fato gerador da obrigacao principal.

N&o € possivel afirmar que, entre sociedades do mesmo grupo, exista interesse
comum a justificar a solidariedade com fulcro no art. 124, I do CTN, em relacdo a todo e
qualquer fato gerador realizado. A proposito, a desconsideracdo da personalidade juridica de
pessoas juridicas distintas, mas integrantes do mesmo grupo econémico, viola a propria
personificacdo das sociedades, prevista nos arts. 1024 e 1052 do Cdédigo Civil brasileiro.

Nesse sentido, a interpretacdo sistematica do art. 30, 1X da Lei 8.212/91 c/c art.
128, do CTN, leva a crer que o simples fato de determinadas sociedades serem integrantes do
mesmo grupo econdmico nao justifica, por si sd, que sejam arroladas como responsaveis
solidarias, devendo estar presente a demonstracdo acerca da vinculagdo na realizacdo do fato
gerador. Exige-se, portanto, que as empresas envolvidas do mesmo grupo econémico tenham
agido conjuntamente, de alguma forma, para permitir que o fato gerador em concreto tenha sido
realizado.

Em outras palavras, a aplicagdo do artigo 30, inciso 1X, da Lei n.° 8.212/91 esta
restrita as situacdes nas quais a empresa do grupo econdmico tenha participado na ocorréncia do
fato gerador (art. 124, I, CTN) ou em situagdes excepcionais, em que ha desvio de finalidade ou
confusdo patrimonial, como forma de encobrir débitos tributarios (art. 124 do CTN c/c art. 30,
IX, da Lei n° 8212/91 c/c art. 50 do Codigo Civil), ndo sendo possivel atribuir a
responsabilidade solidaria exclusivamente em razdo da demonstragdo da formacdo de grupo
econdmico.
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Nesse sentido, demonstra caminhar a jurisprudéncia do C. Superior Tribunal de
Justica:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. ART. 30 DA LEI
N. 8.212/1991 E ART. 124 DO CTN. GRUPO ECONOMICO. CONFUSAO
PATRIMONIAL. SUMULA 7 DO STJ.

1. Esta Corte Superior entende que a responsabilidade solidaria do art. 124 do CTN, c/c
o art. 30 da Lei n. 8.212/1990 ndo decorre exclusivamente da demonstracdo da
formagdo de grupo econdmico, mas demanda a comprovacdo de praticas comuns,
pratica conjunta do fato gerador ou, ainda, quando had confusdo patrimonial.
Precedentes.

2. O Tribunal ordinario entendeu pela responsabilidade solidaria da empresa ndo pela
simples circunstancia de a sociedade pertencer ao mesmo grupo econdmico do sujeito
passivo originario. Antes, reconheceu a existéncia de confusdo patrimonial,
considerando haver entre as sociedades evidente identidade de enderecos de sede e
filiais, objeto social, denominagdo social, quadro societario, contador e contabilidade,
além de as empresas veicularem seus produtos no mesmo sitio na internet.

3. A questdo foi decidida com base no suporte fatico-probatério dos autos, de modo que
a conclusdo em forma diversa é invidvel no ambito do recurso especial, ante o ébice da
SUmula 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

(Superior Tribunal de Justica, AgRg no AREsp 89.618/PE, Rel. Ministro
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe
18/08/2016)

Portanto, o fato de as empresas integrarem, eventualmente, o0 mesmo grupo
econdmico do sujeito passivo principal, ndo as torna, automaticamente, responsaveis solidarias
pelos débitos fiscais atribuidos ao sujeito passivo principal, somente sendo possivel nas hipoteses
em que se constate terem realizado, conjuntamente, o fato gerador do tributo (art. 124, inc. I, do
CTN) ou nas situaces em que se verifique a ocorréncia de confusdo patrimonial ou conduta
fraudulenta entre essas sociedades (CTN, art. 124, inc. Il e art. 135, Ill, c.c. art. 30, inc. IX, da
Lei 8.212/91 e art. 50 do Codigo Civil).

Dessa forma, a responsabilizacdo, com espeque no art. 30, IX, da Lei n° 8.212/91,
deve estar, portanto, lastreada em provas de que o centro decisério atuou concretamente na
realizacdo do fato gerador e no descumprimento da obrigacao tributaria, vinculando-se assim ao
fato gerador da obrigacao tributaria (art. 128 do CTN).

No caso dos autos, embora as recorrentes terem alegado a inexisténcia de grupo
econbémico com a empresa Unido Capixaba de Ensino - UNICAPE, afirmando a auséncia de
provas por parte da fiscalizagdo, entendo que a prova dos autos, bem colhida durante o
procedimento investigativo e examinada pela DRJ, aponta em dire¢do justamente contraria.

A meu ver, ao contrario do que afirmam as recorrentes, a autoridade fiscal
demonstrou claramente a existéncia do grupo econdmico e a consequente solidariedade do art.
124, 1do CTN.

A fiscalizacdo relatou (e-fls. 105 e ss) e a DRJ também examinou com
proficuidade as questbes postas (e-fls. 591 e ss), que: (i) a Unido Capixaba de Ensino —
UNICAPE, esté associada a marca FAESA, utilizando-a inclusive no nome de fantasia — FAESA
e em documentos de envelopes de circulagdo interna e externa; (ii) no site www.faesa.br é
possivel verificar que a empresa integra grupo econémico, cognominado pelos mesmos de
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Sistema FAESA de Educacdo, com outras empresas que notadamente também se dedicam a
atividade de educacéo, nos seus diversos desdobramentos; (iii) as empresas, juntamente com a
Unido Capixaba de Ensino — UNICAPE, integram o Sistema FAESA de Educacdo, que possuem
no quadro administrativo, preponderantemente, parentes consanguineos e afins, grupo familiar,
em que se evidencia o controle das empresas pelas mesmas pessoas; (iv) as empresas que
integram o Sistema FAESA de Educagéo, praticam a transferéncia de empregados entre elas,
sem que haja a rescisdo do vinculo empregaticio na empresa de origem, como ocorreu com 0s
empregados que estéo relacionados no Anexo I.

Outro ponto, como bem destacou o 6rgdo julgador a quo, é que o fato de as
responsaveis solidarias se constituirem como uma associagdo, € ndo como uma empresa
comercial, é irrelevante para fins de responsabilizacdo solidéaria, pois a legislacéo previdenciaria
compreende "empresa” em sentido lato (art. 15, I, da Lei n° 8.212/91).

Ao se confundirem as operacOes travadas pelas empresas do grupo, tem-se que
todas participavam em conjunto da materialidade do fato gerador, pois tinham interesse comum
na sua ocorréncia, uma vez que estavam interligados pelo capital. Isso demonstra o interesse
comum no fato gerador das contribui¢cdes apuradas, autorizando a aplicacdo do art. 124, inciso Il
do CTN que dispde que sao solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por
lei, e dessa regra geral decorrem as disposicOes especificas de responsabilidade solidaria para as
contribuicdes previdenciarias, qual seja, empresas que integram grupo econdmico de qualquer
natureza, conforme previsto expressamente no inciso IX do art. 30 da Lei n° 8.212/91
(responsabilidade por grupo econémico).

Ora, devidamente fundamentada a consideracdo de que existe grupo econémico
através dos elementos apresentados pelo Relatério Fiscal acima exposto, e de que ha
solidariedade em vistas da participacdo das empresas nas operagdes comerciais que deram ensejo
a tributacdo, ndo cabe qualquer alegacdo de que foi indevida a colocacdo das empresas como
solidarias, pois enquadradas nos dispositivos legais acima citados.

Para configurar hipotese de responsabilizacdo solidaria, deve ser comprovado o
interesse comum na situa¢do que constitua o fato gerador da obrigacdo tributaria, o que esta
demonstrado, razéo pela qual se permite a incluséo das recorrentes no polo passivo da relagéo
juridica na condicdo de corresponsavel tributaria solidaria pelos débitos formalmente
constituidos e atribuidos ao devedor principal.

Nesses casos, a responsabilidade tributaria estende-se a todas as pessoas juridicas
integrantes do grupo econémico, tanto pela desconsideracdo da personalidade juridica em virtude
do desvio de finalidade e/ou confusdo patrimonial, quanto pela existéncia de solidariedade
decorrente da existéncia de interesse comum na situacdo que constitui o fato gerador da
obrigagdo tributéria.

Assim, na situacdo dos autos, constatada a existéncia de atuacdo conjunta do
sujeito passivo principal com as empresas arroladas como solidarias, na situagdo que constituiu o
fato gerador da exacdo, e existindo elementos nos autos que demonstram a confusao patrimonial
na conducdo dos negdcios, determinados concretamente pela dire¢cdo unitaria, ndo deve ser
afastada a legitimidade passiva das recorrentes.

Dessa forma, as recorrentes ndo lograram éxito em demonstrar a fragilidade da
acusacdo fiscal, motivo pelo qual, deve ser reconhecida a legitimidade passiva das recorrentes,
estando correta a inclusdo no polo passivo da demanda, na qualidade de responsaveis solidarias.
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A proposito, descabe a alegacdo no sentido de que houve nulidade no
procedimento fiscal, eis que assegurados a ampla defesa e o contraditério.

O cerceamento do direito de defesa se da pela criacdo de embaracos ao
conhecimento dos fatos e das razdes de direito a parte contréria, ou entdo pelo 6bice a ciéncia do
auto de infracdo, impedindo ao contribuinte de se manifestar sobre os documentos e provas
produzidos nos autos do processo, hipétese que ndo se verifica in casu. O contraditério é
exercido durante o curso do processo administrativo, nas instancias de julgamento, ndo tendo
sido identificado qualquer hipétese de embaraco ao direito de defesa das recorrentes.

Na fase oficiosa, a fiscalizacdo atua com poderes amplos de investigacdo, tendo
liberdade para interpretar os elementos de que dispde para efetuar o langamento. O principio do
contraditério € garantido pela fase litigiosa do processo administrativo (fase contenciosa), a qual
se inicia com o oferecimento da impugnacao.

Nesse sentido, vale ressaltar que a oportunidade de manifestacdo nao se exaure na
etapa anterior a efetivacdo do langcamento. Pelo contrério, na busca da preservacdo do direito de
defesa do contribuinte, o processo administrativo fiscal, regulado pelo Decreto n® 70.235/72,
estende-se por outra fase, a fase litigiosa, na qual o autuado, inconformado com o langamento
que lhe foi imputado, instaura o contencioso fiscal mediante apresentacdo de impugnacdo ao
langamento, quando as suas razBes de discordancia serdo levadas a consideragdo dos 6rgaos
julgadores administrativos, sendo-lhe facultado pleno acesso a toda documentacdo constante do
presente processo.

Dessa forma, registro que ndo vislumbro qualquer nulidade do lancamento, eis
que o fiscal autuante demonstrou de forma clara e precisa os fatos que suportaram o langamento,
oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditério, bem como houve a estrita
observéancia dos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislagédo
de regéncia, especialmente arts. 142 do CTN e 10 do Decreto n° 70.235/72.

Em outras palavras, destaco que ndo vislumbro qualquer nulidade na hipétese dos
autos, seja do lancamento tributério a que se combate ou mesmo da decisdo proferida, ndo tendo
sido constatada violagcdo ao devido processo legal e a ampla defesa.

Para além do exposto, soa de certa estranheza a alegacdo no sentido de que as
empresas recorrentes desconhecem as praticas de administracdo da devedora principal, Unido
Capixaba de Ensino — UNICAPE, eis que integram o Sistema FAESA de Educacdo e possuem
no quadro administrativo, preponderantemente, parentes consanguineos e afins, grupo familiar,
em que se evidencia o controle das empresas pelas mesmas pessoas.

Como os recorrentes nao questionam o mérito da discussdo posta, limitando-os a
reiterar as razGes do devedor principal e que sequer foram trazidas aos autos, e tendo sido
afastadas as alegagOes trazidas acerca da ilegitimidade passiva, ndo vislumbro motivos para a
reforma da decisdo recorrida.

Ante o0 exposto, tendo em vista que 0s recorrentes repetem, em grande parte, 0s
argumentos de defesa tecidos em suas impugnagdes, ndo apresentado fatos novos relevantes, ou
qualquer elemento novo de prova, ainda que documental, capaz de modificar o entendimento
exarado pelo acérddo recorrido, reputo higido o lancamento tributario, endossando a
argumentacdo ja tecida pela decisdo de piso.

Concluséao
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Ante o exposto, voto por CONHECER dos Recursos Voluntarios apresentados
pelos responsaveis solidarios ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA AO ENSINO (e-fls. 660 e
ss); FUNDACAO DE ASSISTENCIA E EDUCAGCAO (e-fls. 674 e ss); ASSOCIACAO
EDUCACIONAL DE VITORIA (e-fls. 679 e ss) para NEGAR-LHES PROVIMENTO.

Votaram pelas conclusdes os Conselheiros Rodrigo Lopes Araujo, Miriam Denise
Xavier, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro e Gustavo Faber de Azevedo, por entenderem que,
apesar de no caso concreto ser perfeitamente aplicavel o art. 124, 1, do CTN, a Lei n° 8.212, de
1991, ndo exige a presenca de interesse comum no fato gerador do tributo, pois se socorre do
espaco normativo outorgado pelo inciso Il do artigo 124 CTN, que, sem maiores condicionantes,
autoriza a lei ordinaria a estabelecer outras situacdes de responsabilidade solidaria.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite



